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TERMO DE REFERÊNCIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA AQUISIÇÃO - LICITAÇÃO
 

Processo Administrativo n° (0000850-58.2022.4.01.8006)
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de materiais de informática, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento:

 

 

item especificação catmat qtde un
valor (R$)

unitário total

1

Cilindro fotorreceptor
(unidade de imagem) para as
impressoras "LEXMARK-
MS622DE" e "LEXMARK-
MX622ADHE". suprimento
original produzido pelo
fabricante da impressora.
Modelo de referência:
56f0z00, 56F0ZA0, 56F0Z0E

BR603214 42 un 461,13 19.367,46

2

Reposição do conjunto de
roletes da alimentação
automática de papel do
scanner Avision AD 370
composto de 3 itens: friction
roller, pickup roller e adf
roller. Part Numbers: 002-
9072-0-SP, 002-A403-0-SP e
002-A405-0-SP

BR605440
BR605439
BR605444

50 kit 983,92 49.196,00

3

Toner para impressoras laser
"LEXMARK-MS622DE" e
multifuncional laser
"LEXMARK-MX622ADHE".
Suprimento original, de
primeiro uso, produzido pelo
fabricante da impressora,
capacidade de 6.000 cópias
considerando 5% de cobertura
no papel A4
Modelo de referência:
56FB000, 56F4000

BR470718 110 un 656,76 72.243,60
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4

Reposição do conjunto de
roletes da alimentação
automática de papel do
scanner do multifuncional
"LEXMARK-MX622ADHE"
composto de 3 itens: adf
separator roller, adf roller e
ADF Restraint Pad. Part
Numbers: 41X1325, 41X1326
e 41X1322, também listado
como kit MX622-ADFMK

BR406926 18 kit 952,17 17.139,06

VALOR TOTAL GLOBAL 157.946,12

 

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 2021.

1.4. Para a presente despesa a Administração, no uso de seu poder discricionário, considerando a
oportunidade e conveniência, decidiu pela emissão de Nota de Empenho em substituição à formalização
de termo de contrato, haja vista tratar-se de compra com entrega imediata e integral dos bens sem
obrigações futuras a serem cumpridas, conforme inciso II, artigo 95, da Lei n. 14.133/2021.

1.5. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1. O Edital da Licitação;

2. A Proposta do Contratado;

3. Estudo Técnico Preliminar

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2022, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, Apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e
na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro 2010:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
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Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento.
aquisição de produtos que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restricon of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenipolibromados
(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs)

4.1.2. Já em atendimento ao gerenciamento de resíduos a serem gerados - conforme determina a
Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, bem
como ao Decreto 7746/12, que regulamentou o artigo 3, “caput”, da Lei 8.666/93, a Lei 12.305/10 –
Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Instrução Normativa SLTI/MP n. 1, de 19/01/10 e as
legislações e normas ambientais - deverão ser atendidos os seguintes critérios:

as embalagens dos produtos devem ser fabricadas com materiais que propiciem a sua
reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam restritas em volume e peso às
dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização dos produtos, projetadas de
maneira que a sua reutilização seja tecnicamente viável e compatível com as exigências
aplicáveis ao produto que contêm, ou recicladas, se a reutilização não for possível, consoante o
disposto no Art. 32 da Lei n° 12.305/2010,

4.2. No intuito de fomentar aos pequenos negócios, como instrumento de desenvolvimento nacional
sustentável, bem como em atendimento à previsões contidas no artigo 49, iv, da Lei Complementar 123/2011
e no artigo 10, III, Decreto n. 8.538/2015), será dada preferência para microempresas (ME), empresas de
pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual - MEI.

4.2.1. Se verificado que não houve participação de ME, EPP e MEI no pregão eletrônico, o objeto será
conferido a outras empresas participantes, desde que seja demonstrada a vantajosidade da proposta
escolhida;

4.3. As marcas indicadas nos materiais descritos na tabela acima são apenas referência de qualidade podendo
a licitante, na elaboração de sua proposta, apresentar materiais de marcas equivalentes de qualidade similar.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas:

4.5.1. Conforme previsto no subitem 1.4. deste termo, para a presente despesa não será formalizado
instrumento contratual;

4.5.2. Para a execução do objeto não será necessário o fornecimento de mão de obra exclusiva e, por
consequência, a administração fica isenta de fiscalização acerca de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela empresa, não sendo, portanto, necessário garantia para
execução para reembolso de prejuízos advindos dessas verbas à administração;

4.5.3. Os custos suportados pela administração para a obtenção do objeto é de pequena monta, não se
demonstrando necessária garantia para assegurar danos de grande impacto em caso de inexecução do
objeto;

4.5.4. Em caso de aplicação de multa, o valor devido poderá ser cobrado por meios de outros
mecanismos legais;

4.5.5. Somando às justificativas acima elencadas, a exigência de garantia se mostra como uma
obrigação que poderá onerar o valor final obtido no pregão eletrônico, tendo em vista que o
fornecimento das modalidades previstas na lei n. 14.133/2021 gera custo para a empresa.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de
emprenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

JUSTIÇA FEDERAL – Rua 19 n. 244, centro, CEP. 74.030.090, Goiânia/GO, das 09:00 às 18:00.
Telefone para contato: (062) 3226-1529, e-mail: semap.go@trf1.jus.br. Fazer agendamento prévio
da entrega.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia contratual dos itens será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.4.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido no subitem
anterior, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as as disposições avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.4. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor do Nutec, ou pelos
respectivos substitutos.6.6.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.4.1. O servidor responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, II);

6.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o servidor responsável emitirá notificações
para a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.4.3. O servidor responsável informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
aquisição, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contidas neste termo.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contratação.

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados da contratação e do órgão contratante;

o período respectivo de execução da contratação;

o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da
nota de empenho nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pelo cancelamento da nota de empenho, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito
7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada
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à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer
JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53,
DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
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onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto da
contratação, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
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prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9. A Administração terá o prazo de  10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.10. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.5. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da
contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

10.9. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução da contratação, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
da contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

10.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da contratação;

b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da contratação;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação;

f) praticar ato fraudulento na execução da contratação;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da contratação, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave ;

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave ;

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste instrumento, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

IV. Multa:
1. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

11.2.1. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover o cancelamento da nota de
empenho por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judicialmente.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de 157.946,12 (cento e cinquenta e sete mil novecentos e
quarenta e seis reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.

 

13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta do orçamento da União, através do
Programa de Trabalho 02061003342570001 - Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional, Plano
Orçamentário 0000 - Julgamento de Causas na Justiça Federal - Despesas Diversas, Natureza da Despesa
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3.3.90.30 (Material de Consumo).

 

14. INFORMAÇÃO
14.1. O envio de propostas e das dúvidas e informações acerca do processo de aquisição do objeto devem
ser feitos pelo e-mail: selit.go@trf1.jus.br

14.2. As dúvidas e informações quanto às especificações do material devem ser dirimidas pelo telefone de
contato (62) 3226-1535, e pelo e-mail : nutec.go@trf1.jus.br

14.3. As dúvidas e informações quanto à entrega do objeto devem ser dirimidas pelo telefone de
contato pelo e-mail : semap.go@trf1.jus.br

 

Este Termo de Referência classifica-se como documento de interesse público, podendo ser acessado seu
inteiro teor nos sites www.jfgo.jus.br em www.compranest.gov.br por todos os interessados nos termos da
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011

 

Anexo I- Estudo Técnico Preliminar

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP COMPLETO - 17871410

(para contratação de bens permanentes e de consumo, serviços em geral, obras e serviços de
engenharia por licitação)

Guia de suporte ao preenchimento do ETP: 17056610
 

ID (PAC):

13102082 - PAC 2022.

A. Descrição sucinta do objeto

Aquisição de materiais de consumo de informática.

B. Justificativa expressa para a contratação
A contratação é necessária para/porque  (expor a finalidade e os motivos da necessidade da
contratação)

Atendimento a demanda regular anual que visa suprir o almoxarifado do Seção
Judiciária de Goiás, com a finalidade de atender as necessidades das unidades desta Seccional e
Subseções no período 2023/2024, garantindo o funcionamento das rotinas administrativas e
judiciais que dependem continuamente destes insumos, bem como evitar o uso de recursos
de suprimentos de fundos.

A não contratação implicará  (expor as consequências advindas da não contratação)

Prejuízos à realização das tarefas rotineiras das áreas meio e fim da Seccional, que
necessitam do fornecimento dos materiais tratados neste documento, com impactos negativos na
produtividade.

C. Alinhamento da demanda com diretrizes e metas institucionais
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A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão
no Plano Anual de Contratações – PAC do ano de 2022, Processo Administrativo
(0005291-19.2021.4.01.8006), Documento de Oficialização de Demanda – DOD
(13102082) e com DOD - Redimensionamento de Demanda (16025591) nesse PAe.

D. Proposta de solução
D.1. Alternativas de solução disponíveis no mercado

Não se aplica.

Solução
nº

Descrição das alternativas de solução
disponíveis no mercado

Fontes de consulta
(órgãos públicos que
adotaram a solução,
fornecedores etc.)

Link das
consultas
(doc. SEI)

    
    
D.2. Estimativa de preços das alternativas de solução

Os preços a serem utilizados para o cálculo do valor de referência serão
levantados pela área competente, Selit.

D.3. Razões da escolha da melhor solução  (justificar técnica e economicamente o que o levou a
escolher a solução)

Considerando que o objeto dos autos tem natureza de bem comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações deste documento, reconhecidas e usuais do mercado, a presente
despesa poderá ser enquadrada em PREGÃO ELETRÔNICO, conforme Lei nº Lei
14.133/2021.

D.4. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

A unidade solicitante opta pela adjudicação do objeto desta aquisição por
item (parcelamento da solução), em função de que os diversos itens podem adquiridos de
maneira separada e entregues em datas distintas sem prejuízo do fim a que se destinam. Esta
opção também propicia aos fornecedores a participação no certame mediante a cotação dos
itens de seu ramo específico de negócio e que possuam em estoque.

D.4.1. Aplicação de cotas a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP)
(somente para bens de natureza divisível)

Não se aplica.

E. Requisitos da solução escolhida
E.1. Requisitos qualitativos e quantitativos (e análise das contratações anteriores)

REQUISITOS QUANTITATIVOS:

Os quantitativos foram estimados pela observação do histórico de
consumo e das necessidades atuais.

 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS

Itens Código
CATMAT Descrição dos Materiais Unidade Quantidade
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1 BR376880

MOUSE ÓPTICO USB -
DEVERÁ POSSUIR 3
BOTÕES, UM DELES COM
FUNÇÃO SCROLL,
COMFIO, CONEXÃO USB,
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE
800DPI, COR PRETA.

Unidade 20

2 BR150541

RIBBON PRETO IITA P/N:
10010-101BR
RIBBON PRETO (K)
.RESINA TÉRMICA, 1000
IMPRESSÕES PARA
IMPRESSORAS IITA PLUS
E IITA MAX.
SUPRIMENTO ORIGINAL
OU COMPATÍVEL 100%
NOVO E DE 1º USO.

Unidades 4

3 BR456288

TONER PARA
IMPRESSORAS LASER
LEXMARK-MS622D E
MULTIFUNCIONAL
LASER LEXMARK /
MX622ADHE.
SUPRIMENTO ORIGINAL
PRODUZIDO PELO
FABRICANTE DA
IMPRESSORA.
modelo de referência:
56F4U00

Unidades 50

4 BR018382

CILINDRO
(FOTORECEPTOR) PARA
AS IMPRESSORAS
LEXMARK MS622DE E
LEXMARK/MX622ADHE.
SUPRIMENTO ORIGINAL
PRODUZIDO PELO
FABRICANTE DA
IMPRESSORA.

Unidades 42

5 BR150541

RIBBON PARA
IMPRESSORA TÉRMICA
DE CARTÃO, MODELO
SMART CH 51, COLORIDO
YMCKO COM RESINA
PRETA E OVERLAY.
SUPRIMENTO ORIGINAL
OU COMPATÍVEL 100%
NOVO E DE 1º USO.

Unidades 4

6 BR454460 PENDRIVE 32 GB Unidades 40

7 BR010570

REPOSIÇÃO DO
CONJUNTO DE ROLETES
DA ALIMENTAÇÃO
AUTOMÁTICA DE PAPEL
DO SCANNER AVISION
AD 370 COMPOSTO DE 3
ITENS(FRICTION
ROLLER, ADF ROLLER E
PICKUP ROLLER).

Unidades 50
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REQUISITOS QUALITATIVOS:

- Os bens serão recebidos, após a verificação da integridade e quantidade do
material;
- Deverá efetuar a entrega do material em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste documento e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
- Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste documento e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da empresa, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
- Deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
- O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da empresa pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto;
- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
documento, o material com avarias ou defeitos;
- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.
 

CONTRATAÇÕES ANTERIORES:

0001152-58.2020.4.01.8006 - Aquisição de informática 2020.

E.2. Critérios de sustentabilidade
Os itens pretendidos são sustentáveis? Indicar a resposta expressamente para cada item (SIM
ou NÃO).
Em caso de resposta afirmativa para um ou mais itens: indicar os critérios de sustentabilidade
adotados para cada item.
Em caso de resposta negativa para um ou mais itens: justificar o afastamento dos critérios de
sustentabilidade para cada item.
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a. Em observância à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, a contratada deverá obedecer os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental, a saber:

que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-
1 e 15448-2;

que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou
de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento.

b. Em observância ao gerenciamento de resíduos a serem gerados,
conforme determina a Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente – CONAMA, bem como ao Decreto 7746/12, que regulamentou o artigo 3,
“caput”, da Lei 8.666/93, a Lei 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a
Instrução Normativa SLTI/MP n. 1, de 19/01/10, e a legislação e normas ambientais, no que
incidentes.

Consoante o disposto no Art. 32 da Lei n° 12.305/2010, as embalagens
dos produtos devem ser fabricadas com materiais que propiciem a sua reutilização ou a
reciclagem, devendo-se assegurar que sejam restritas em volume e peso às dimensões
requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização dos produtos, projetadas de maneira
que a sua reutilização seja tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao
produto que contêm, ou recicladas, se a reutilização não for possível.

Os produtos fornecidos deverão obedecer a legislação no que se
refere a critérios de segurança ambiental;

Todas as embalagens e materiais utilizados deverão ser descartados
adequadamente de acordo com as normas e instruções indicadas
pelos fabricantes e de acordo com a legislação em vigor;

O não cumprimento das determinações legais quanto às normas de
sustentabilidade ambiental, referente aos produtos
disponibilizados, ao seu adequado uso e ao adequado descarte de
embalagens e refugos, submete às partes responsáveis às penas da
lei.

E.3. Critérios de acessibilidade

Requisitos como acessibilidade e inclusão estão fora do escopo da solução
proposta.

E.4. Demonstração de que o mercado atende aos requisitos mínimos

Itens Requisitos mínimos

- Fabricante 1
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante 2
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante...
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

Justificativa
Caso alguma
especificação
(requisitos mínimos)
deva ser mantida, ainda
que não atendida por
pelo menos três dos
fabricantes listados.
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01

MOUSE ÓPTICO USB -
DEVERÁ POSSUIR 3
BOTÕES, UM DELES COM
FUNÇÃO SCROLL,
COMFIO, CONEXÃO USB,
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE
800DPI, COR PRETA.

Fabricante:
Multilaser

- Modelo: MO300
- Critérios de

sustentabilidade e/ou
acessibilidade:

NÃO
(link: 17155689)

pág. 1

Fabricante: Dell
- Modelo: WM126

- Critérios de
sustentabilidade e/ou

acessibilidade:
NÃO

(link: 17155689)
pág. 2

Fabricante: Logitech
- Modelo: M90
- Critérios de

sustentabilidade e/ou
acessibilidade:

NÃO
(link: 17155689)

pág. 3

 

02

RIBBON PRETO IITA P/N:
10010-101BR
RIBBON PRETO (K)
.RESINA TÉRMICA, 1000
IMPRESSÕES PARA
IMPRESSORAS IITA PLUS
E IITA MAX. SUPRIMENTO
ORIGINAL OU
COMPATÍVEL 100% NOVO
E DE 1º USO.

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

Trata-se de
suprimento
(consumível)
essencial para o
funcionamento do
equipamento
existente. A
impressora está
em linha de
produção e o
fabricante fornece
o suprimento.
Será admitido
não original
desde que de
primeiro uso, o
que permitirá o
fornecimento por
outras empresas.

03

TONER PARA
IMPRESSORAS LASER
LEXMARK-MS622D E
MULTIFUNCIONAL LASER
LEXMARK / MX622ADHE.
SUPRIMENTO ORIGINAL
PRODUZIDO PELO
FABRICANTE DA
IMPRESSORA.
modelo de referência:
56F4U00

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

Trata-se de
suprimento
(consumível)
destinado a
equipamento em
período de
garantia, razão
pela qual está
sendo exigido o
fornecimento pelo
fabricante da
impressora.

Item 7.1.2 do
contrato 9474576,
TRD 9524785.
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04

CILINDRO
(FOTORECEPTOR) PARA
AS IMPRESSORAS
LEXMARK MS622DE E
LEXMARK/MX622ADHE.
SUPRIMENTO ORIGINAL
PRODUZIDO PELO
FABRICANTE DA
IMPRESSORA.

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

Trata-se de
suprimento
(consumível)
destinado a
equipamento em
período de
garantia, razão
pela qual está
sendo exigido o
fornecimento pelo
fabricante da
impressora.

Item 7.1.2 do
contrato 9474576,
TRD 9524785.

05

RIBBON PARA
IMPRESSORA TÉRMICA
DE CARTÃO, MODELO
SMART CH 51, COLORIDO
YMCKO COM RESINA
PRETA E OVERLAY.
SUPRIMENTO ORIGINAL
OU COMPATÍVEL 100%
NOVO E DE 1º USO.

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

Trata-se de
suprimento
(consumível)
essencial para o
funcionamento do
equipamento
existente. A
impressora está
em linha de
produção e o
fabricante fornece
o suprimento. Será
admitido não
original desde que
de primeiro uso, o
que permitirá o
fornecimento por
outras empresas.

06 PENDRIVE 32 GB

Fabricante: Kingston
- Modelo: exodia

DTX 32GB
- Critérios de

sustentabilidade e/ou
acessibilidade:

NÃO
(link: 17155966)

pág. 1

Fabricante: SanDisk
- Modelo: Cruzer

Blade 32GB
- Critérios de

sustentabilidade e/ou
acessibilidade:

NÃO
(link: 17155966)

pág. 3

Fabricante:
Multilaser

- Modelo: Twist 2
32GB

- Critérios de
sustentabilidade e/ou

acessibilidade:
NÃO

(link: 17155966)
pág. 4

 

07

REPOSIÇÃO DO
CONJUNTO DE ROLETES
DA ALIMENTAÇÃO
AUTOMÁTICA DE PAPEL
DO SCANNER AVISION AD
370 COMPOSTO DE 3
ITENS(FRICTION ROLLER,
ADF ROLLER E PICKUP
ROLLER).

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

NÃO SE
APLICA

Trata-se de
reposição de peças
para um
equipamento
especializado, as
quais são
produzidas apenas
pelo fabricante e
revendidas por
diversos
representantes.
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F. Descrição da solução como um todo
F.1. Resultados pretendidos com a solução escolhida
Benefícios Diretos:
Atender todas as requisições de material de uso comum, que chegam no almoxarifado da SEMAP
assegurados os critérios de sustentabilidade discriminados no campo E2.
Prover o estoque de forma que não falte o material, com obtenção no tempo ideal, adequado
à necessidade do almoxarifado.
 
Benefícios indiretos:
Assegurar a continuidade nos serviços prestados por esta Seccional, em consonância com seus objetivos
e metas estratégicas.
Melhor desempenho dos recursos humanos por proporcionar ganhos de produtividade em decorrência
do fornecimento de material necessário ao desenvolvimento das atividades judiciais e administrativas do
Órgão.
Entrega à sociedade de uma prestação jurisdicional célere e eficiente.
F.2. Contratações correlatas e/ou interdependentes

No presente exercício, até o momento não houve autuação de processo
para contratações correlatas e/ou interdependentes.

F.3. Adequações do ambiente do órgão impostas pela solução escolhida

Não há necessidade de adequações do ambiente, uma vez que os itens
serão acondicionados nos espaços físicos do Almoxarifado da Seccional.

F.4. Descrição integral da solução

A solução integral para a disponibilização do produto é composta pelas
seguintes ações:

Pesquisa de preços no mercado e no painel de compras do
Governo;

Aquisição do produto;

Recebimento, conferência e armazenamento em almoxarifado
próprio;

Distribuição do produto para as áreas solicitantes.

G. Declaração de viabilidade

Após verificação de mercado, análise de requisitos e verificação de
previsão orçamentária, declaramos que a aquisição é viável, utilizando-se do necessário e
pertinente procedimento licitatório, com base nas informações relatadas neste Estudo
Técnico Preliminar.

H. Nome e assinatura dos responsáveis pela  elaboração e pela revisão, supervisão e controle de
qualidade do ETP
Responsável pela elaboração: (servidor da unidade requisitante)

 
Dinezi Coelho Guedes Junior

Nutec/GO
 

Kassio Luis Lopes de Abreu
Nutec/GO

 
Renato de Oliveira Paiva

Semap/GO
Responsável pela revisão, supervisão e controle de qualidade:  (diretor)
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Antônia Graciana Madureira Costa

Supervisora da Semap/GO

Documento assinado eletronicamente por Soraya Maria Leal Yoshioka , Supervisor(a) de Seção, em
02/01/2024, às 16:52 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 19742680 e o código CRC 6EC6CAA6.
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